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As centenas de delegados

e delegadas sindicais que elege-

ram a nova diretoria da CUT do

Rio de Janeiro, participaram do

maior Congresso Estadual da

entidade, de 19 a 21 de junho,

na cidade serrana de Miguel

Pereira. O 13º Cecut/RJ, pre-

paratório para o Congresso Na-

cional da CUT (que acontecerá

em São Paulo, de 3 a 8 de agos-

to de 2009) foi um sucesso em

termos de representação e de-

bate. O dirigente do Sindicato

dos Bancários do Rio Darby

Igayara foi eleito, em chapa úni-

ca, o novo presidente da CUT/

RJ para o triênio 2009-2012.

O diretor do Sisejufe Ro-

berto Ponciano é o novo secre-

tário de Formação da central.

Pela primeira vez, no ano que

completa 20 anos de existência,

o Sisejufe tem um dirigente sin-

dical na Executiva da maior cen-

tral sindical da América Latina.

O 13º Cecut/RJ signifi-

cou a retomada e o fortale-

cimento da entidade como a

principal central sindical do

Rio de Janeiro. No congres-

so de três anos atrás houve

a saída de sindicatos ligados

ao PSTU, ao PSOL e, duran-

te a última gestão, houve

também a saída de grupos li-

gados ao PCdoB (todos cria-

ram outras entidades de re-

presentação sindical – Con-

lutas, Intersindical e CTB).

Na época houve o temor pela

sobrevivência da CUT no Rio.

Por isso, o congresso reali-

zado na Colônia de Férias do

Sinttel, em Miguel Pereira,

com cerca de 400 delegados,

representa a volta por cima

da central – que compensou

a saída de sindicatos com di-

reções partidarizadas com a

entrada de dezenas de outros

sindicatos no estado.

Neuza Pinto
(presidente 2006/2009)

é ovacionada

A última gestão da CUT no

Rio de Janeiro recebeu elogio de

todos os participantes. A presi-

dente da gestão 2007-2009,

Neuza Pinto, foi ovacionada em

plenário. Os debatedores ressal-

taram o papel da dirigente, que,

ao receber uma central em cri-

se, quebrada financeiramente,

com a saída de vários sindicatos

importantes e com o afastamen-

to de outros tantos, teve a dura

missão de reorganizar a entida-

de, lidando com diversos pro-

blemas, desde a falta de paga-

mento das mensalidades até o

afastamento de dirigentes da vida

orgânica dentro da CUT.

Nos três anos da gestão,

Neuza e sua direção executiva

conseguiram sanear financeira-

mente a entidade, reaproximar

sindicatos que estavam alheios a

vida da central, reestruturar a

Imprensa e a Formação (mesmo

com pouca ou sem nenhuma

Sisejufe integra nova direção da CUT-RJ

verba), retomar as lutas no esta-

do e transformar novamente a

CUT/RJ em vanguarda. De acor-

do com o diretor do Sisejufe, e

agora secretário de Formação da

central no estado, “a CUT é pólo

de atração. Mesmo as centrais

dissidentes, que foram fundadas

após sair da CUT, apoiam nos-
sas lutas – como a pela anulação
do leilão da Vale, contra os lei-
lões e a CPI da Petrobras, contra
o PLP 01 que retirava direitos dos
servidores públicos”.

No 13° Cecut/RJ todos os

sindicatos e correntes de pen-

samento organizados dentro da

central reconheceram a impor-

tância da gestão de Neuza Pin-

to para que a CUT fosse reco-
locada nos eixos e num novo
patamar. “Agora temos mais
força na luta pelos direitos fun-

damentais da classe trabalha-

dora, como na luta pela redu-

ção da jornada, pela organiza-

ção em local de trabalho e pela

negociação coletiva no servi-

ço público”, diz Ponciano.

Sisejufe,
sindicato parceiro

O Sisejufe foi um sindicato

parceiro da CUT, na reconstru-

ção das lutas da classe trabalha-

dora no Rio de Janeiro. Presente

em todos os ramos de atividade

econômica do país, a CUT se

consolida como a maior central

sindical do Brasil, da América

Latina e a 5ª maior do mundo,

com 3.299 entidades filiadas,

7.116.278 trabalhadoras e tra-

balhadores associados e

21.092.160 trabalhadoras e

trabalhadores na base. Ela tem

uma importância fundamental

para o serviço público, tendo

conquistado importantes vitóri-

as: foi a CUT que intermediou a

negociação do último PCS do Ju-

diciário Federal; conseguiu bar-

rar o PLP 01, que congelava o

salário do funcionalismo públi-

co por dez anos; e garantiu o

pagamento do aumento dos ser-

vidores federais em negociação

direta com o ministro do Plane-

jamento, Paulo Bernardo, en-

quanto outras centrais se retira-

ram da mesa.
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Assédio Moral: juiz
da Vara Federal de
Teresópolis nomeia
procurador  ad hoc

Ação beneficia
sindicalizados
do TRT com
pagamento de AQ

A nova direção da CUT-RJ: o diretor Roberto Ponciano, o sétimo da esquerda para direita, é o primeiro dirigente do Sisejufe a fazer parte da executiva estadual da central

O 13° Cecut-RJ, com a participação

de 400 delegados, representou a

volta por cima da central com a

entrada de várias entidades no estado

Henri Figueiredo*

*Da Redação.
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Mandado de
injunção garante
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Leia a entrevista com o di-

retor do Sisejufe Roberto Pon-

ciano na página 6.
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Minister

Evento acontece nos dias 9 e 10 de setembro e debaterá valorização de profissionaisTIC

Núcleo de Tecnologia da Informação realiza I Encontro Estadual

Sisejufe pede
inspeção

*Da Redação

Em mais uma iniciativa pio-

neira, o Sisejufe vai realizar o I

Encontro Estadual de Tecnologia

da Informação e Comunicação

(TIC) em 2009. O evento será

promovido, nos dias 9 e 10 de

setembro, pelo recém-criado Nú-

cleo de TIC do sindicato. A valo-

rização da área de informática

como setor essencial para o bom

funcionamento da Justiça Federal

e dos profissionais concursados

que atuam na área de informáti-

ca, a união e organização de to-

dos os profissionais de TI e a cri-

ação de uma gratificação específi-

ca para os servidores que atuam

na área da Justiça Federal, no Tri-

bunal Regional do Trabalho (TRT)

e no Tribunal Regional Eleitoral

(TRE) serão os pontos debatidos

no encontro. Também estará na

pauta a iniciativa de criar um co-

letivo nacional de TIC para fazer

parte da estrutura da Fenajufe.

Na reunião do dia 25 de ju-

nho, no sindicato, o núcleo apro-

Max Leone* vou que o evento também vai dis-

cutir propostas que ajudem a ad-

ministração tornar a informática

no Judiciário Federal mais eficien-

te e conseguir apoio permanente

para questões relevantes , como

a realização de cursos com a fre-

quência necessária para o desem-

penho das atividades. A realiza-

ção de concursos regulares para

a área de informática tambéem

será outro tema em questão.

Estratégias - Os organiza-
dores querem debater estratégias

de combate à terceirização na área

de informática, de promover o in-

tercâmbio de conhecimento en-

tre os diversos órgãos de tecnolo-

gia do Judiciário Federal, discutir

e propor soluções para todas as

questões relativas ao setor. A saú-

de dos trabalhadores também en-

trerá no debate.

Sobre a gratificação, a inten-

ção é apresentar a proposta de um

adicional de 35% sobre os venci-

mentos dos profissionais de TI. De

acordo como os coordenadores

do Núcleo de TIC, Alexandre

Nascimento, Luiz Eduardo Araú-

jo e Juliana Moreira, seria implan-

tada nos mesmos moldes da GAS

e da GAE, que são concedidas aos

agentes de segurança e aos ofici-

ais de justiça, respectivamente.

Documento – Em um do-

cumento elaborado pelo núcleo,

os representantes apresentam ar-

gumentos sobre a necessidade de

criação da gratificação. Segundo

eles, apesar das tantas mudanças

ocorridas na área tecnológica a

descrição dos cargos de técnico/

analista de informática permane-

ceu praticamente inalterada nos

últimos 20 anos. A evolução tec-

nológica, avaliam, também impôs

o aparecimento e o desapareci-

mento de várias especialidades.

“Desta forma concluímos que

existem grandes lacunas em rela-

ção às atividades realizadas, hoje,

pelos técnicos/analistas de infor-

mática e as atividades descritas

para o cargo”, explica um tre-

cho do documento.

A dedicação integral ao tra-

balho também é lembrada e nes-

se campo, consideram que “ne-

nhuma categoria é tão afetada

quanto a de TI”, pois os serviços

funcionam 24 horas por dia, to-

dos os dias. Devido às peculiari-

dades da atividade, não é raro o

profissional investir tempo e di-

nheiro em sua reciclagem, com

treinamento e compra de livros e

revistas. A atividade exigem tam-

bém trabalhos noturnos ou nos

fins de semana e feriados para

manter ou implantar novos ser-

viços ou solucionar problemas.

Outro ponto de vista defen-

dido pelos representantes do nú-

cleo é que “na TI, a única cons-

tante é a mudança. O profissio-

nal, infelizmente, não consegue

manter por muito tempo o seu

conhecimento, devido à obsolên-

cia prematura da tecnologia, o que

implica na formação de sua ex-

periência, e que, muitas das ve-

zes, frustra-o como profissional”.

Diante das queixas e do
descontentamento dos servi-
dores, em relação aos depar-
tamentos médico e de enfer-
magem da Justiça Federal no
Rio, a direção do Sisejufe en-
caminhou ofícios ao Conselho
Regional de Medicina do Es-
tado do Rio de Janeiro (Cre-
merj) e ao Conselho Regional
de Enfermagem do Rio de Ja-
neiro (Coren-RJ) pedindo que
as duas entidades inspecionem
os dois setores da Seção Judi-
ciária do Rio. O objetivo é fis-
calizar possíveis irregularida-
des nos locais. Os documen-
tos foram protocolados, no dia
27 de maio, em nome do pre-
sidente do Cremerj, Luís Fer-
nando Soares Moraes, e no
12 de junho, da presidente do
Coren, Rejane de Almeida.

A direção do sindicato,
com base em informações de
servidores, relata que "a ad-
ministração adotou uma série
de atitudes arbitrárias, mate-
rializadas em atos normativos
vinculantes ao seu Setor Mé-
dico, que, em uma análise su-
perficial, evidenciam irregula-
ridades que afrontariam o có-
digo de ética médica". A dire-
toria questiona, por exemplo,
que "na feitura dos laudos mé-
dicos, o Código Internacional
de Doenças (CID) referente ao
caso do paciente em análise é
sempre informado, mesmo
sem o consentimento deste",
entre outros procedimentos.

O sindicato aponta "evi-
dências de irregularidades no
serviço de enfermagem da Jus-
tiça Federal , no quesito insta-
lações". A entidade as consi-
dera inadequadas. Devido aos
riscos que os servidores po-
dem estar submetidos, o Sise-
jufe solicitou, tanto ao Cremerj
quanto ao Coren, que fiscali-
zem as dependências e forne-
çam orientação sobre para o
devido funcionamento das se-
des localizadas na Av. Rio
Branco, 243, no Centro do
Rio e na Avenida Venezuela,
134, no bairro da Saúde.
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Juiz federal exige revista ilegal e nomeia “procuradores da República ad hoc”

Novas denúncias no caso Teresópolis
Assédio Moral

Mais denúncias contra o juiz

federal Alcir Luiz Lopes Coelho,

titular da Vara Federal de Teresó-

polis, chegaram ao Sisejufe. Desta

vez, segundo as informações pas-

sadas à diretoria do sindicato,

além de já ter protagonizado ca-

sos de assédio moral em relação

aos servidores do Judiciário, o

magistrado estaria prejudicando a

prestação jurisdicional na cidade

serrana. Documentos encaminha-

dos à direção da entidade mos-

tram que o juiz estaria nomeando

advogados dativos como procu-

radores da República ad hoc, em

substituição aos membros efetivos

do Ministério Público Federal

(MPF) da região. A nomeação

seria em decorrência da recusa dos

procuradores do MP em se sub-

meter à revistas feitas por segu-

ranças terceirizados da Vara Fe-

deral de Teresópolis, por determi-

nação do juiz Alcir Coelho.

Ao não permitir que os se-

guranças façam a revista, os pro-

curadores do MP não estariam

participando das audiências da

Vara de Teresópolis, em que pre-

sença deles é obrigatória. De acor-

do com as denúncias, o magistra-

do resolveria o prolema com a

nomeação de advogados para fa-

zerem o papel do MP. Documen-

tos comprovariam que esses “no-

vos procuradores” estariam par-

ticipando de audiências em subs-

tituição ao MPF. A determinação

de revistar seria por conta da ini-

mizade do magistrado com o titu-

lar do MP na cidade.

”Para preencher o vácuo

nas audiências criado por ele

mesmo, depois do constrangi-

mento com o MP no caso das

revistas, o juiz da Vara de Tere-

sópolis, numa atitude, no míni-

mo, controversa, estaria nome-

ando advogados dativos para o

lugar dos procuradores do

MP”, afirma Roberto Ponciano,

diretor do Sisejufe, ressaltando

que a atitude de tentar revistar

os membros do MP, usando se-

gurança terceirizada, é ilegal e

vai contra o regulamento da Jus-

tiça Federal.

A atitude do juiz da Vara de

Teresópolis, segundo o diretor,

teria sérias consequências. Uma

delas a de que todos os atos que

tenham sido maculados pela pre-

sença dos “novos procuradores”

seriam anuláveis de pleno direito.

Por conta disso,  o juiz  tem con-

tra ele representações do Minis-

tério Público Federal nos proces-

sos em que usou o expediente.

Ainda de acordo com as

denúncias que chegaram ao sin-

dicato, depois de uma visita da

Corregedoria-Geral do Tribunal

Regional Federal (TRF) da 2ª Re-

gião à Vara de Teresópolis, o

magistrado revogou a determi-

nação de revistar os procurado-

res do MP. Mas, não teria volta-

do atrás nos atos praticados com

a presença dos “procuradores

públicos ad hoc” nas audiências.

Repercussão

A denúncia do Sisejufe teve

repercussão nacional e foi publi-

cada na Carta Capital n° 550, na

página 15.

Os diretores do Sisejufe

Vera Lúcia Pinheiro dos Santos,

Mariana Líria, Márcio Cotta e

Marcos André Leite Pereira esti-

veram reunidos, no dia 19 de

junho, com o desembargador

Sérgio Schwaitzer, atual correge-

dor da Justiça Federal da 2ª Re-

gião. Na pauta, a preocupação

dos oficiais de justiça com as mo-

dificações no trabalho em decor-

rência de medidas anunciadas

pela Direção da Justiça Federal;

a representação do sindicato con-

tra o magistrado de Teresópolis

acusado de assédio moral; e o

adicional de insalubridade para

os (as) telefonistas e os (as)

trabalhadores (as) dos recursos

fonográficos e taquigráficos.

Os diretores Marcos André

Leite Pereira e Márcio Cotta le-

varam ao corregedor a preocu-

pação dos oficiais de justiça com

as modificações no trabalho de-

correntes das medidas que a Di-

reção do Foro pretende tomar

para que os oficiais recebam ele-

tronicamente os mandados, im-

prima-os e, após o cumprimen-

Sindicato se reúne com corregedor do TRF
to, realizem a baixa e a eventual

remessa para o Setor de Digita-

lização, fazendo as atividades re-

alizadas por servidores internos

e estagiários. O corregedor dis-

se que as medidas podem ser

revistas caso seja constatado di-

minuição da eficiência ou de so-

brecarga dos trabalhadores. O

segmento dos oficiais de justiça

já vislumbra uma perda de efici-

ência na atividade primordial des-

se cargo que é a realização de

atos judiciais externos, uma vez

que uma boa parte do tempo

semanal será tomada em ativi-

dades burocráticas internas.

Os diretores entregaram

um exemplar do jornal Contra-

ponto com o caso de assédio

moral em Teresópolis. A direto-

ra Vera Lúcia informou a preo-

cupação do sindicato por conta

do agravamento dos problemas,

com constragimento dos servi-

dores e a deterioração das rela-

ções pessoais. O corregedor in-

formou ter ciência da represen-

tação do sindicato contra o ma-

gistrado Alcir Coelho e que está

atento ao desenrolar dos fatos.

Vera disse que advogados que

atuam na região também relata-

ram problemas e vão agendar

uma reunião na OAB do Rio.

Telefonia – Considerando

que o corregedor é o relator do

processo que retirou o adicio-

nal de insalubridade dos técni-

cos de telefonia, o diretora Ma-

riana Liria informou que o sin-

dicato busca produzir prova pe-

ricial para caracterizar a insalu-

bridade da atividade. Em 19 de

junho, foram protocoladas pe-

tições nos processos administra-

tivos 724/08/2000-PES e 361/

04/1999-PES requerendo jun-

tada da perícia e retirada da

pauta da próxima sessão do

Conselho Administrativo. Assim

como os trabalhadores dos re-

cursos fonográficos e taquigrá-

ficos, os telefonistas deixaram

de receber o adicional de insa-

lubridade desde fevereiro des-

se ano a partir de um laudo que

descaracterizou o trabalho

como insalubre.

*Da Redação.

PL que cria 230 novas

varas federais é aprovado

Procurado pela Imprensa

do Sisejufe, o juiz Alcir Lopes

Coelho, titular da Vara Federal

de Teresópolis, informou, por

meio do Setor de Assessoria de

Imprensa (Seasi) da Justiça Fe-

deral, que não vai se pronunci-

ar sobre o assunto.

Os diretores do Sisejufe

Roberto Ponciano e Valter No-

gueira Alves, também coorde-

nador da Fenajufe, estiveram No

Congresso Nacional para apoi-

ar o Movimento Nacional pela

Aprovação do PL 5.829/2005

– que cria 230 novas varas fe-

derais em todo o país. A pres-

são do grupo deu resultado. O

PL, enfim, foi aprovado na Câ-

mara dos Deputados. Com as

galerias com mais de 60 pesso-

as entre sindicalistas, concursa-

dos e magistrados, o PL foi apro-

vado por maioria dos votos.

Com o apoio de quase to-

dos os partidos, com exceção

da minoria. Ainda que parte

dos Democratas tenha votado

a favor, as lideranças da mi-

noria na Câmara, José Carlos

Aleluia [DEM] e Arnaldo Ma-

deira [PSDB], orientaram o

voto contra o PL com o seguin-

te discurso: “a aprovação des-

te projeto vai aumentar irres-

ponsavelmente o gasto públi-

co”. De acordo com os dire-

tores do Sisejufe, é lamentável

que alguns parlamentares con-

tinuem a ver o serviço públi-

co não como custeio e sim

como “gasto”.

“Este projeto agiliza a Jus-

tiça interiorizando as varas fede-

rais e criando o TRF de Minas

Gerais”, diz Ponciano. Entre os

sindicatos do Judiciário Federal,

estiveram presentes dirigentes de

Goiás, Mato Grosso e Rio Gran-

de do Sul, além do Rio.

Tramitação no Senado

O projeto agora está na

Comissão de Constituição e Jus-

tiça (CCJ) do Senado e recebeu

a nomenclatura de PLC 126/

2009. O presidente da CCJ, se-

nador Demóstenes Torres (DEM-

GO), informou que a proposta

terá tramitação terminativa e, por

isso, será votado apenas por essa

comissão. Se aprovado, seguirá à

sanção presidencial.

Max Leone*
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A direção do Sisejufe pro-

tocolou, no dia 19 de junho, um

ofício questionando o presiden-

te do Tribunal Regional Eleitoral

(TRE), desembargador Alberto

Motta Moraes, sobre a demora

no julgamento dos pedidos de

pagamento do Adicional de Qua-

lificação (AQ) aos servidores do

tribunal. No documento, o sin-

dicato informa que recebeu re-

clamações de que os requerimen-

Entidade cobra celeridade na andamento

dos pedidos administrativos de AQ no TRE
tos administrativos, feitos por ser-

vidores do TRE, pedindo a con-

cessão do adicional de qualifica-

ção, previsto no Artigo 14 da Lei

11.416/2006, não estariam sen-

do julgados em tempo razoável,

provocando, assim, uma grande

espera para o deferimento deste

direito do funcionalismo.

”Recebemos também várias

denúncias de que sequer estari-

am sendo julgados tais requeri-

mentos. Por isso, estamos cobran-

do uma definição da Presidência

do TRE”, explica o diretor do Si-

sejufe Roberto Ponciano.

No ofício ao presidente do

TRE, enviado por intermédio do

Departamento Jurídico do Sise-

jufe, a diretoria do sindicato ar-

gumenta que por se tratar de

uma garantia constitucional fun-

Cargos e Salários dos servido-

res, previsto na Lei 11.416. O

benefício já foi regulamentado no

âmbito dos tribunais do país pela

Portaria Conjunta 1/2007, assi-

nada pelo presidente do Conse-

lho da Justiça Federal (CNJ). Nela,

o pedido deve ser feito de imedi-

ato deferimento, com vistas ao

princípio da celeridade processu-

al, do Artigo 5º, inciso LXXVIII,

da Constituição Federal.

damental, os julgamentos dos

pedidos devem receber um tra-

tamento mais rápido para defe-

rimento, ou não, dos adicionais

que foram pedidos. O Sisejufe

cobra ainda da Presidência do

TRE que seja respondido quais

os motivos de tanta demora.

O sindicato também alega

que o direito ao AQ é expressa-

mente garantido pelo Plano de

Ao contrário da gestão an-

terior, a Presidência do Tribunal

Regional do Trabalho (TRT) da

1ª Região encaminhou respostas

à direção do Sisejufe sobre ques-

tões abordadas na reunião em

que o o presidente Aloysio San-

tos recebeu os diretores do sin-

dicato Roberto Ponciano, Valter

Nogueira Alves e Willians Faus-

tino de Alvarenga em 25 de

março deste ano. Em ofício en-

viado à entidade, a Secretaria de

Gestão de Pessoas explica quais as

providências tomadas sobre a in-

corporação de quintos, o reajus-

te de 11,98% (URV), o Adicio-

nal de Qualificação (AQ) e o re-

enquadramento do Artigo 22 de

Lei 11.426/2006. A secretaria

informou que já foi pedido ao se-

tor de Tecnologia da Informação

que possibilite aos servidores do

TRT consultarem os demonstrati-

vos de cálculos dos passivos, por

meio do Sistema Ergon online.

Sobre a incorporação dos

quintos até a vigência da MP

2.225-45/2001, de acordo

com a secretaria, “a apuração

dos valores devidos aos servido-

res encontra-se em fase de con-

clusão, para pagamento dos

exercícios anteriores”. Isso se-

ria feito por meio de dotação

orçamentária específica e “segui-

rá prioridades determinadas

pelo Conselho Superior da Jus-

tiça do Trabalho (CSJT) e aos

critérios estabelecidos no Arti-

go 2º do Ato 556/2007. No

caso do reajuste de 11,98%, a

secretaria divulgou que o per-

Ao contrário da gestão anterior, atual presidente envia ofício sobre assuntos de interesse dos servidores

Tribunal responde pontos discutidos em reunião com sindicato
TRT

centual foi incorporado aos ven-

cimentos dos servidores em ja-

neiro de 2001, o tribunal infor-

mou já ter efetuado o pagamen-

to do principal das diferenças

devidas em exercícios anteriores,

do período de abril de 1994 a

dezembro de 2000 aos servido-

res ativos e inativos, além dos

pensionistas. Segundo o tribunal,

o pagamento da correção mo-

netária começaram a ser feitos.

A direção do Sisejufe espera

que as informações sobre os pas-

sivos estejam disponíveis na inter-

net, para que os servidores com-

parem o que foi pago, com o que

o TRT lhes deve. O sindicato já

tem ação coletiva de cobrança do

principal e juros da URV, para

todos os seus sindicalizados. “Aca-

bamos de ganhar um habeas data

individual para um servidor que

teve acesso a seu próprio passi-

vo”, lembra Ponciano.

Em relação do AQ, o TRT
informou que “da mesma forma
que o passivo de incorporação dos
quintos, os valores do AQ, por
exercícios anteriores, foram cal-
culados para pagamento na for-
ma da lei e normas estabelecidas
pelo tribunal”. A diretoria do sin-
dicato afirma que o passivo é co-
brado em ação coletiva e já tem
ganho de causa em primeira ins-
tância e o TRT condenado ao
pagamento de juros e de corre-
ção monetária. “Os servidores de-
vem ser filiar para fazer jus ao re-
cebimento dos valores relativos à
ação, que será julgada em segun-

da instância”, avisa Ponciano.

Ao se referir ao reenquadra-

mento do Artigo 22, o TRT infor-

mou que aprovou a inclusão dos

candidatos habilitados no concur-

so realizado antes da publicação

da Lei 9.421/1996, movendo os

analistas de A-21 para A-24 e os

técnicos de A-11 para A-17. Re-

lata ainda que os valores devidos

foram pagos pelos processos TRT-

PA 178/1998 e TRT-PA 530/

1998, ressaltando que para os

analistas judiciários, que fizeram

o concurso para o antigo cargo

de Técnico Judiciário, a incorpo-

ração mensal se deu a partir da

folha de maio de 1998, incluin-

do o pagamento das diferenças do

próprio exercício (janeiro a abril).

O pagamento das diferenças

de exercícios anteriores (do perí-

odo entre a posse e o dia 31/12/

1997) foi efetuado na folha su-

plementar Nº 7, de fevereiro de

1999. Já para os técnicos judici-

ários, que passaram no concurso

para o antigo cargo de auxiliar

Judiciário, a incorporação mensal

saiu a partir da folha de agosto de

1998, incluindo as diferenças do

próprio exercício (janeiro a julho).

As diferenças de exercícios ante-

riores, entre a posse e o dia 31

de dezembro de 1997, foram li-

beradas na folha suplementar nº

6, de dezembro de 1999.

A direção do sindicato con-

sidera que há um erro nas infor-

mações, já que os servidores men-

cionados são os que entraram

após o PCS 1, depois de dezem-

bro de 1996, e que muitos ainda

não receberam os valores retroa-

tivos, pois simplesmente não fo-

ram enquadrados no PCS. Eles vi-

eram a ser com o PCS 3, com di-

reito a retroativos. “O Sisejufe

convoca esses servidores que fo-

ram reenquadrados, mas não ti-

veram percepção das diferenças

a entrarem com ações individuais

pelo sindicato”, afirma Ponciano.

A Presidência do TRT não deu

respostas a outras questões. En-

tre os assuntos pendentes estão a

situação dos agentes de seguran-

ça, o treinamento de servidores

do interior do estado, as condi-

ções de trabalho adversas nas va-

ras de alguns municípios e a im-

plantação da jornada de 6 horas.

“De qualquer maneira, no-

vos ventos sopram no TRT. Há que

se agradecer o esforço da ouvi-

doria e de seus servidores que

respondem a todas as questões

enviadas pelo sindicato com bas-

tante celeridade, e à resposta dada

pelo atual presidente, desembar-

gador Aloysio Santos, já que na

última gestão, que não nos deixa

saudades da doutora Dóris, ne-

nhuma questão do sindicato e dos

servidores foi minimamente res-

pondida. Se não  conseguimos

todas as reivindicações, ao menos

podemos dizer que a gestão res-

ponde de forma democrática às

solicitações. Vamos manter as rei-

vindicações não atendidas e as não

respondidas, entrando com as

ações judiciais e fazendo manifes-

tações”, finaliza Ponciano.

Diretoria do Sisejufe contesta informações

Foto: Max Leone

Max Leone*

Reunião: diretores do Sisejufe no encontro de 25 de março com o presidente do TRT, desembargador Aloysio Santos

*Da Redação.
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Os servidores do Tribunal

Regional do Trabalho (TRT) fili-

ados ao Sisejufe não terão mais

o desconto do Imposto de Ren-

da (IR) sobre o auxílio pré-es-

colar na folha de pagamento. A

Diretoria de Secretaria de Ges-

tão de Pessoas do TRT informou

à direção do sindicato, por meio

do ofício 111/2009, que pas-

sou a cumprir a determinação

“em rubrica isenta de Imposto

de Renda na Fonte, a partir do

mês de abril” deste ano. A me-

dida consta da decisão judicial

da 4ª Vara Federal da Seção Ju-

diciária do Distrito Federal refe-

Medida é em cumprimento à decisão judicial que determinou a suspensão do desconto

Tribunal informa ao Sisejufe que não cobra

IR sobre o auxílio pré-escola desde abril
TRT

rente ao processo

(2008.3400.040300-9) que o

Sisejufe entrou para suspender

o desconto.

O ofício do TRT, assinado

por Luis Felipe Carrapatoso Pe-

ralta da Silva, diretor da Secre-

taria de Gestão de Pessoas do tri-

bunal, responde o documento

encaminhado pela direção do

sindicato (ofício DJ-012/2009)

solicitando o atendimento da

decisão da 4ª Vara de Brasília.

No dia 15 de abril, o Sisejufe

oficiou o tribunal, além do TRF

e do TRE informando do “pedi-

do de antecipação dos efeitos da

tutela, a fim de suspender a exi-

gibilidade do crédito tributário,

no tocante auxílio pré-escolar e/

ou auxílio-creche pagos mensal-

mente aos servidores substituí-

dos” do Sisejufe.

Abono Permanência

 Em relação do abono de

permanência, cujo processo tra-

mita na 6ª Vara Federal da Se-

ção Judiciária do Distrito Fede-

ral, sob o número

2008.34.00.035658-2, e que

também teve deferida uma me- *Da Redação

A direção do Sisejufe obteve

mais uma vitória na Justiça em fa-

vor dos seus filiados. Desta vez,

os beneficiados são os servidores

do Tribunal Regional do Trabalho

(TRT) sindicalizados com direito

ao pagamento retroativo do Adi-

cional de Qualificação (AQ). A

juíza Ivani Silva da Luz, da 6ª Vara

Federal da Seção Judiciária do Dis-

trito Federal julgou procedente a

ação de procedimento comum

pelo rito ordinário (processo

2008.34.00.017096-9) ajuiza-

Ação garante pagamento de Adicional de Qualificação
para todos os servidores do TRT sindicalizados

da pelo Departamento Jurídico do

Sisejufe. Na sentença, a Justiça

condenou a União a pagar os va-

lores retroativos do Adicional de

Qualificação a 1° de junho de

2006, que havia sido indevida-

mente restringido por ato da di-

reção do tribunal.

A diretoria do sindicato res-

salta, no entanto, que os servi-

dores do tribunal que ainda não

são sindicalizados têm prazo de

15 dia para se associar à enti-

dade e serem beneficiados pela

vitória da ação. Do contrário,

alerta o Departamento Jurídico

do Sisejufe, perderão o direito

aos atrasados do AQ.

Na ação, o sindicato pediu

a retroatividade dos valores até a

data de averbação do título, do

diploma e do certificado dos ser-

vidores ou, sucessivamente, a

partir de 1º de junho de 2006,

conforme prevê a Lei 11.416/

2006. A juíza determinou ainda

*Imprensa e Departamento

Jurídico do Sisejufe

dida liminar, o ofício do TRT en-

viado ao Sisejufe informa que o

tribunal “não foi oficiado para a

suspensão da retenção do Impos-

to de Renda sobre a referida van-

tagem.

o pagamento dos valores atrasa-

dos com juros de mora de 0,5%

ao mês, além de corrigir a dife-

rença monetariamente a partir do

vencimento e cada parcela.

Atendendo à reivindicação

do Sisejufe, a sentença da 6ª

Vara Federal de Brasília fixou a

retroatividade até 1º de junho

de 2006. Segundo o Departa-

mento Jurídico da entidade, con-

forme previsão expressa no dis-

positivo, a sentença beneficia os

associados do sindicato vincula-

dos ao TRT. A ação é patrocina-

da pela assessoria jurídica do sin-

dicato em Brasília, o escritório

Cassel e Carneiro Advogados.

A direção do Sisejufe en-

trará com ação para cobrar o

valor principal da dívida dos

11,98%, dos juros de mora e

a correção monetária. O De-

partamento Jurídico do sindi-

cato ajuizou, no dia 22 de ju-

nho, o pedido em favor de to-

dos os associados da entida-

de. Os servidores que ainda

não são filiados ao Sisejufe de-

vem procurar o sindicato o

quanto antes para preencher

a ficha de sindicalização e ter

direito aos efeitos da ação.

“Vale lembrar que o sindicato

não cobra nenhum custo da

ação dos servidores sindicali-

Sindicato entrará com ação em favor dos
sindicalizados para cobrar dívida dos 11,98%

zados”, esclarece Roberto Pon-

ciano, diretor do Sisejufe.

Segundo o Departamento

Jurídico da entidade, a deman-

da tramitará em substituição

processual para os filiados do

sindicato. A ação já possui pre-

cedente favorável que foi obti-

do recentemente, em relação

aos passivos do Adicional de

Qualificação (AQ).

O assessor Jurídico do sin-

dicato Rudi Cassel orienta a

quem tiver comprovantes so-

bre os valores devidos a agen-

dar uma consulta com o Depar-

tamento Jurídico do sindicato

para entregar a documentação

aos advogados responsáveis

pelo atendimento em Direito

Administrativo. Para os que

desejarem conhecer os valo-

res devidos, o sindicato tem

precedente favorável em ha-

beas data e poderá impetrar

a medida para os servidores

conhecerem seus créditos em

relação aos 11,98%, bem

como em relação aos demais

passivos (quintos, AQ, ente

outros).

Assim como os servidores

do Tribunal Regional do Traba-

lho (TRT), os do Tribunal Regi-

onal Eleitoral (TRE) também

não terão mais os descontos do

Imposto de Renda (IR) sobre o

pagamento do auxílio pré-esco-

lar. Em 2 de junho, a Secreta-

ria de Gestão de Pessoas do TRE

enviou o Ofício 160/2009 in-

formando à direção do Siseju-

fe de que, após um comunica-

do da Procuradoria da Fazenda

Nacional, o tribunal “determi-

nou a suspensão da incidência

do imposto de renda sobre o

auxílio pré-escolar dos servido-

res sindicalizados, a contar da

folha de março de 2009”.

Assinado pela secretária de

Gestão de Pessoas, Adriana Frei-

TRE também deixa de descontar

IR sobre auxílio pré-escolar

tas Brandão Correia, o documen-

to é uma resposta ao Ofício da

diretoria do Sisejufe (14/2009)

que cobrava a imediata suspen-

são do desconto indevido. Em 15

de abril, o Sisejufe oficiou o TRE,

além do TRF e do TRT, informan-

do do pedido de antecipação dos

efeitos de tutela.

Abono permanência - Em

relação do abono de permanên-

cia, cujo processo tramita na 6ª

Vara Federal da Seção Judiciária

do DF,  (2008.34.00.035658-

2), e que  teve deferida medida

liminar, a Secretaria de Gestão

de Pessoas do TRE informou que

o tribunal “prossegue aguardan-

do comunicação oficial da deci-

são da Justiça para o seu cum-

primento”.
*Da Redação.
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CUT/RJ

Primeiro dirigente da história do Sisejufe

a integrar a Executiva Estadual da CUT
Entrevista com Roberto Ponciano, novo diretor de Formação da central no Rio de Janeiro

Pela primeira vez

na história do Sisejufe, o sindi-

cato tem um dirigente na Execu-

tiva da CUT-RJ. Qual a impor-

tância dessa indicação para a ca-

tegoria do Judiciário Federal?

Roberto Ponciano – Essa indi-

cação e a consequente eleição

tem importância dupla. O cargo

de secretário de Formação é hoje

estratégico na CUT. O Sisejufe é

um sindicato relativamente pe-

queno, em comparação a outros.

Mesmo assim fomos preferidos

em relação a entidades com mai-

or estrutura e mais filiados em

função do acerto da nossa polí-

tica nos últimos anos. O primei-

ro ponto é o fato de estar de-

monstrado o reconhecimento do

Sisejufe no estado como o re-

presentante da categoria dos ser-

vidores do Judiciário Federal e

da luta que empreendemos –

não só atentos às questões dos

nossos filiados mas trabalhando

com sindicatos de outros seto-

res e ramos que estejam com-

prometidos na defesa da classe

trabalhadora. Em segundo lugar,

temos que apontar que para a

categoria é importante ter um di-

rigente que é servidor do Judi-

ciário Federal na Executiva.

Por qual motivo?

Ponciano - Acho que isso natu-

raliza na categoria a ideia de que

é importante estar filiado à CUT.

É a maior central sindical da

América Latina. O Sisejufe, que

tem 8 mil servidores na base, e

50% deles filiados, não conse-

guiria levar sozinho as lutas que

precisamos travar. Muita gente

acha que só a federação (Fena-

jufe) consegue resultados . Não

é verdade. Posso destacar três

momentos em que a CUT foi

fundamental. Primeiro, quando

houve um impasse com o Minis-

térios do Planejamento, foi a

CUT que interveio e conseguiu

através da ministra Dilma Rous-

seff, da Casa Civil, a liberação

da verba para o último PCS. O

segundo fato aconteceu este

ano, quando o PSDB e o DEM

pressionaram para que o gover-

no voltasse atrás no aumento

para o funcionalismo, em fun-

ção da crise. A CUT interveio

de novo e o aumento foi garanti-

do. E o terceiro fato é relacionado

ao PLP 01 – que ameaçava a todos

com dez anos sem reajuste salari-

al. Foi a CUT que conseguiu tirar

o projeto da pauta do Congresso.

A luta entre as

centrais sindicais é partidária?

Ponciano – Olha, é impossível

pensar que um sindicato como o

Sisejufe, ou mesmo a Federação,

de um Poder como o Judiciário –

que tem a sua importância, mas se

compararmos com o Executivo

tem muito menos servidores – te-

ria conseguido um aumento de mais

300% em sete anos sem a filiação

à CUT. É uma vitória da nossa op-

ção de classe. Uma vitória contra

aqueles, da direita e da extrema es-

querda, que querem nos ver no

gueto político. O Sisejufe não é um

sindicato partidarizado ou ligado

apenas a uma determinada corren-

te de pensamento ou de uma visão

única. A eleição da CUT e a nossa

indicação representa a vitória de

um pensamento plural e da ideia

de que sem os outros trabalhado-

res, sem os outros sindicatos, não

vamos conseguir vitórias efetivas –

não só para a categoria, mas para

a melhoria das condições de vida

do povo brasileiro  O Sisejufe tem

lado político – é o lado da classe

trabalhadora e dos movimentos so-

ciais e da luta por igualdade social.

A sua escolha
para a Secretaria de Formação
tem a ver com os investimen-
tos do Sisejufe em Formação

e Cultura?

Ponciano – Acho que para res-

ponder isso é preciso relembrar três

anos atrás, quando a CUT-RJ esta-

va numa situação bem difícil e hou-

ve um movimento de divisão. A

gestão de Neuza Pinto teve o intui-

to de reconstruir. E o Sisejufe foi

parceiro de primeira hora. A Se-

cretaria de Formação era um “pa-

tinho feio” na estrutura da CUT.

Ninguém queria atuar ali porque

era uma pasta sem orçamento. A

gestão da Neuza, então, conseguiu

promover muita coisa por meio da

solidariedade, sem dinheiro. Con-

tratou, por exemplo, o professor

universitário Helder Molina para

promover uma série de cursos que

foram custeados pelos sindicatos

que enviaram alunos. De outro lado,

o Sisejufe fez cursos com o dinhei-

ro do próprio sindicato destinados

principalmente aos seus filiados mas

também com a chancela da CUT –

o que possibilitou abrir os cursos

para sindicatos de outras categori-

as. Isso foi um grande sucesso e

acho que o reconhecimento do Si-

sejufe tem a ver com isso. O meu

nome não teve resistência de ne-

nhuma corrente política. Foi quase

consensual. O que nós fizemos nos

últimos anos tem que ser a nova

visão de Formação da CUT. É claro

que, agora, a pasta vai ter algum

dinheiro e é prioridade na CUT a

formação sindical.

É possível ante-

cipar alguns projetos da Se-

cretaria de Formação da CUT?

Ponciano – A gente vai ter cursos

da CUT Nacional, cursos da Es-

cola Sindical 7 de Outubro – que

abrange os estados do Rio, de Mi-

nas e do Espírito Santo –, vamos

ter os cursos da própria central do

Rio. Temos a ideia de rede, ou seja,

conversar com todos os diretores

de Formação de cada sindicato

para que se disponibilize em cada

curso, ou evento que se promova,

uma quantidade de vagas dirigidas

a outras categorias – como o Sise-

jufe fez todo o tempo.

Quais cursos
podem surgir a partir dessa

nova gestão?

Ponciano – Vamos cumprir a

agenda nacional. Então, teremos

cursos de Negociação Coletiva, de

Organização por Local de Traba-

lho e continuar com o curso pro-

posto pelo professor Helder Mo-

lina que é o de História do Movi-

mento Sindical. Queremos propa-

gar os cursos de idiomas do Sise-

jufe. Vamos, com muita humilda-

de, aproveitar as melhores expe-

riências de cada sindicato e dis-

cuti-las no Seminário de Planeja-

mento Estratégico da Executiva.

Como você vê a

importância da Formação no

Movimento Sindical?

Ponciano – A Formação pode

trazer novos quadros para o sin-

dicalismo, que está envelhecido.

Eu, com 38 anos, sou conside-

rado um dirigente sindical novo.

Isso é uma tragédia! Precisamos

de dirigentes sindicais com 20,

25 anos de idade. E só vamos

conseguir renovação com forma-

ção. E o fato de o Sisejufe estar

dentro da CUT ajuda a comba-

ter a ideia do gueto, da margi-

nalização do nosso sindicato, de

torná-lo cada vez mais plural e

fazer a categoria entender que a

luta não é um fim em si. Se a

gente não conseguir concatenar

a nossa luta com a de outros ser-

vidores e com a da classe traba-

lhadora em geral, algumas rei-

vindicações nossas estarão con-

denadas ao fracasso. É o caso

da campanha pela redução da

jornada, por exemplo. Se con-

seguirmos aprovar no Congres-

so a redução da jornada dos tra-

balhadores em geral de 44 para

40 horas, a luta específica pela

jornada de 30 horas terá gran-

de impulso.

*Da Redação
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•Secretário-Geral – Aurélio Medeiros (Químicos)

•Secretário de Finanças – José Antônio Garcia Lima

  (Trabalhadores em Informática)

•Secretário de Organização – Indalécio Wanderley

   (Oposição Metalúrgica)

•Secretário de Formação – Roberto Ponciano (Sisejufe)

•Secretário de Comunicação – Vitor Carvalho (Petroleiros Norte-Flu)

•Secretária da Mulher Trabalhadora – Virgínia Berriel (Sinttel-Rio)

•Secretário do Meio Ambiente – Edison Munhoz Filho

   (Petroleiros-Rio)

•Secretário das Relações de Trabalho – Marcello Azevedo

   (Bancários-Rio)

•Secretário de Saúde – Antonio Barbosa dos Santos (Sintergia)

•Secretária de Igualdade Racial – Maria da Glória Ibiapina Lopes

   (Sinpro-Rio)

•Secretário de Políticas Sociais – Manuelzinho Barboza (Fetag-RJ)

•Secretária a Juventude – Grace Damião Assis  (Assoc. de Func. do IBGE)

Conheça a nova direção executiva da CUT-Rio

(Imprensa CUT-Rio)

Roberto Ponciano: “Só vamos conseguir renovação com formação”

Fotos: Henri Figueiredo
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Imprensa Sindical

Conferência Nacional de Comunicação
foi tema central de encontro em Manaus

5º Encontro da Fenajufe reuniu jornalistas e diretores de imprensa de vários sindicatos

Henri Figueiredo*

Apesar de considerar o de-

bate sobre a 1ª Conferência Na-

cional de Comunicação importan-

te, o diretor de Imprensa do Sise-

jufe Roberto Ponciano expressou

opiniões bastantes críticas sobre

o tema e a organização do evento

neste ano. Ponciano fez várias in-

tervenções após os paineis e soli-

citou que os próximos Encontros

Nacionais de Comunicação te-

nham uma pauta desenvolvida

conjuntamente com os sindicatos.

De quantos en-

contros assim você já partici-

pou e qual a sua avaliação

desse ano?

A importância da produção

independente de notícias pelos

sindicatos do Judiciário Federal

em perspectiva com a constru-

ção da 1ª Conferência Nacional

de Comunicação. Nesse eixo

aconteceram os paineis e as in-

tervenções do 5º Encontro Na-

cional de Comunicação da Fe-

najufe, que aconteceu em Ma-

naus em 4 de junho – um dia

antes da XV Plenária da federa-

ção. Cerca de 50 pessoas, en-

tre jornalistas e dirigentes sindi-

cais, participaram dos debates no

Hotel Tropical Manaus. O en-

contro foi aberto pelos coorde-

nadores de comunicação da Fe-

najufe Sheila Tinoco, José Mo-

raes Júnior e José de Ribamar

França; pelo coordenador jurí-

dico da Federação Rogério Fa-

gundes; e pelas presidentes do

Sitraam-AM e do Sijeam-AM,

Icleide Pereira dos Santos e Bár-

bara Tavares, respectivamente.

O Sisejufe enviou o diretor Ro-

berto Ponciano, coordenador de

Imprensa do sindicato, e o jor-

nalista Henri Figueiredo.

Os integrantes da mesa de

abertura reforçaram a importân-

cia da participação na Comissão

Nacional Pró-Conferência e o

trabalho que vem desempenhan-

do ao lado de outras organiza-

ções, como a Abraço [Associa-

ção Brasileira de Rádios Comu-

nitárias], o FNDC [Fórum Na-

cional da Democratização de

Comunicação], o CFP [Conse-

lho Federal de Psicologia] e o

Intervozes – Coletivo Brasil de

Comunicação. O primeiro pai-

nel do dia discutiu o envolvimen-

to dos  movimentos sociais e sin-

dical na mudança dos paradig-

mas da comunicação no Brasil e

teve a participação da jornalista

do MST, Maria Melo; do coor-

denador da Abraço, José Sóter;

do integrante do Intervozes, Jo-

nas Valente; do membro da Co-

missão Amazonense Pró-Confe-

rência de Comunicação, Moisés

Aragão; da representante do

CFP, Roseli Goffman; e da coor-

denadora Sheila Tinoco, para

quem o debate sobre uma co-

municação mais democrática no

Brasil é necessariamente vincu-

lado ao debate sobre a demo-

cratização do Judiciário.

Além dos dirigentes e dos

jornalistas sindicais, também par-

ticipam do 5º Encontro Nacio-

nal de Comunicação da Fenaju-

fe o professor de comunicação

da Universidade Federal do

Amazonas e presidente da Seção

Sindical dos Docentes da UFMA,

José Antônio; e a psicóloga e

integrante da Articulação Mulher

e Mídia e da Comissão Paulista

Pró-Conferência de Comunica-

ção, Raquel Moreno.

No painel “Os desafios da

comunicação alternativa e popu-

lar na mídia eletrônica”, o edi-

tor da revista Repórter Brasil

Maurício Hashizume citou a li-

nha editorial da Ideias em Revis-

ta, publicação bimestral do Si-

sejufe, como exemplo de como

a pauta sindical pode e deve reu-

nir informações sobre a luta da

classe dos trabalhadores, no caso

dos servidores do Judiciário Fe-

deral, com o interesse público

em melhorar os serviços e o

atendimento das instituições pú-

blico ao cidadão.

No último painel do en-

contro, que tratou de “Comu-

nicação pública e imprensa sin-

dical”, os jornalistas Caio Tei-

xeira [diretor do programa Jus-

tiça em Movimento e apresen-

tador do programa Justiça do

Trabalho na TV, produzidos pela

Assessoria de Comunicação do

TRT/SC], Beto Almeida [da TV

Senado e âncora dos progra-

mas Cidadania, Espaço Cultu-

ral e Memória Brasileira] e

Cláudia Santiago [coordenado-

ra do Núcleo Piratininga de

Comunicação] falaram da im-

portância da comunicação pú-

blica e sindical para a luta dos

trabalhadores.

Cláudia Santiago, do NPC,

discutiu a manipulação da notí-

cia pelos veículos tradicionais da

mídia e exemplificou com casos

de distorções grosseiras cometi-

das na cobertura dos jornais ca-

riocas contra as populações das

comunidades pobres e das fave-

las do Rio de Janeiro. Para Clau-

dia, “a imprensa sindical não

pode ser vista como uma imprensa

corporativa, mas uma imprensa

de classe”. Ela também usou

como referência os veículos de

comunicação do Sisejufe quando

exortou os sindicatos a investi-

rem em equipe e periodicidade.

*Da Redação.

Roberto – A verdade é a se-

guinte: a gente regrediu em ter-

mos de Encontro de Comunica-

ção. Eu estive no segundo, no

quarto e no quinto encontros.

Num deles a pauta foi construí-

da junto com os sindicatos, en-

tre diretores de imprensa e os

jornalistas. Essa reunião deveria

servir para a troca de informa-

ções e compartilhamento de

métodos de trabalho. Devia dis-

cutir as tarefas dos profissionais

de comunicação dentro dos sin-

dicatos, a intervenção às vezes

devida e às vezes indevida do

diretor do sindicato dentro da

imprensa, o papel da imprensa

sindical, a periodicidade, página

de internet, campanha de filia-

ção, etc. Sabemos da importân-

cia da Conferência Nacional de

Comunicação, mas mas o pro-

blema é que não houve debate

– as mesas reuniram painelistas

em consenso.

Menos da meta-

de dos sindicatos enviaram,

além de diretores, os seus jor-

nalistas. Como você vê isso?

Roberto – Falta compromisso.

A gente não vai ter porosidade

para discutir a nossa pauta en-

quanto os profissionais não pu-

deram trocar informação pesso-

almente. Não discutimos os

avanços ou a piora das publica-

ções do ano passado para esse.

Não vou poupar tintas: o que

tivemos não foi um  “encontro

de comunicação da Fenajufe”,

foram sim paineis sobre a situa-

ção geral da comunicação no Bra-

Diretor de Imprensa do Sisejufe critica foco do encontro

Comunicação: no dia 4 de junho, jornalistas e dirigentes sindicais debateram a Conferência Nacional em Manaus

Fotos: Henri Figueiredo

sil. Acho excelente a proposta,

que foi encampada inclusive por

dirigentes da Fenajufe, de sepa-

rar a realização desse encontro

das plenárias nacionais. O cami-

nho é esse, para aprofundarmos

e compartilharmos informações

sobre a nossa imprensa.
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Plenária polêmica

A XV Plenária da Fena-

jufe, que aconteceu de 5 a 7 de

junho em Manaus (AM) teve avan-

ços para uns, retrocessos para ou-

tros e, no mínimo, pode ser defi-

nida como polêmica. O encontro

começou com o secretário-geral

Plano de Carreira Encontro acaba sem votar Plano de Lutas, mas indica paralisação em agosto

da Federação Judiciária Argentina

Jorge Izquierdo saudando os co-

legas brasileiros e discorrendo so-

bre a importância dos governos de-

mocráticos populares na América

do Sul e acabou sem votar o Plano

de Lutas, mas com a divulgação de

um calendário de mobilização. Esse

calendário incluiu a rodada de as-

sembleias, já realizada pelo Siseju-

fe, e o Dia Nacional de Paralisação

da categoria, em 8 de julho. O eixo

das mobilizações é a conquista do

Plano de Carreira da categoria,

mas também a luta se dá  pela re-

tirada do Congresso Nacional do

PLP 92/07, que cria as fundações

estatais. A Plenária também mar-

cou uma reunião ampliada, com

caráter deliberativo, para apreci-

ar o Plano de Lutas apresentado

pelos delegados e observadores,

para os dias 8 e 9 de agosto. Para

o dia 14 de agosto se votou um

indicativo de paralisação pelo Pla-

no de Carreira.  Acompanhe, abai-

xo, pontos de vista de dirigentes

sindicais de distintas centrais sin-

dicais e correntes políticas atuan-

tes na Fenajufe.

No contexto geral eu acho

que houve alguns avanços impor-

tantes, embora em relação ao de-

bate que houve em novembro, eu

acho que houve também recuos

importantes. Surpreendeu essa

incapacidade das pessoas perce-

beram a evolução dos conteúdos

e dos conceitos. Infelizmente aqui

a gente viu um segmento da cate-

“Há um erro de método”
goria que reafirma o taylorismo,

no sentido de que no serviço pú-

blico também uns existem para

pensar e outros para fazer. Há um

erro de método que comprome-

te o resultado e a forma como o

Grupo de Trabalho (GT) e a Co-

missão Interdisciplinar se organi-

zou. O primeiro passo foi o Sin-

dijus-DF ter corrido por fora e

pedido a abertura de negociação

para discutir a revisão do PCS.

Mas, o mais grave foi Brasília pe-

dir o espaço de negociação sem

ter uma formulação acabada. En-

tão você chama o outro lado para

debate e vai sentar à mesa sem

armas. O outro erro é o sindica-

to de Brasília ter insistido em man-

ter o seu projeto quando já havia

sinalização do projeto coletivo da

federação. Houve uma sucessão de

erros que comprometem a unida-

de. Talvez fosse preciso que a Fe-

najufe se filiasse ao Sindjus-DF. Ti-

rando a brincadeira, é preciso ter

muito cuidado com isso porque a

Demerson Dias – Coordenador
do Sindtrajud-SP (Conlutas)
Campo Luta Fenajufe

autonomia tem relação com a li-

berdade. E a liberdade, a gente

sabe, a nossa acaba quando come-

ça a do outro ou o contrário. É

esdrúxulo que um sindicato nos-

so não tenha tido a sensibilidade

de reconhecer que ele tem que

submeter à vontade da maioria. Aí

a democracia também sofre. Tal-

vez fosse mais viável você lutar pela

ampliação e resguardo de direi-

tos do que por salário. A catego-

ria espera das direções sempre

uma leitura que seja de incentivo,

mas eu acho que existem muitos

fatores concorrendo no cenário

político, a gente não sabe ainda a

dimensão da crise e da repercus-

são da crise na sociedade. Acho

que há uma omissão grave da nos-

sa parte em relação ao que dizer

do presidente do STF, que deu si-

nal claro pela criminalização dos

movimentos sociais. A categoria

judiciária tá passando por isso qua-

se em silêncio, sem cumprir o nos-

so papel de classe nesse aspecto.

Eu acho que a principal vi-
tória dessa plenária é exatamen-
te o desfecho. Uma categoria
como é a nossa, com mais de 100
mil servidores, segmentada, tem
dissensos naturais. Mas a gente
conseguiu aprofundar um deba-
te sobre a carreira. Um verda-
deiro Plano de Carreira precisa

“Debate democrático na categoria é uma vitória”
passar antes de mais nada por uma
alteração da Constituição Federal,
o verdadeiro Plano de Carreira
tem que ter a questão da ascensão
funcional e isso somente através
de emenda constitucional. Eu acho
que se aprofundou, melhorou, ti-
ramos muitas incongruências, mui-
tas contradições. Bem ou mal, isso
é fruto do debate democrático da
categoria – e isso é a grande vitó-
ria. Vamos dialogar com a socie-
dade, por isso quando a gente fala
que esse plano é um plano de mão
dupla, que estimula não só a ques-
tão salarial mas sim um aperfeiço-
amento consequente da maioria do
serviço público, é porque a soci-
edade também é a destinatária do
serviço que nós prestamos. Nós
precisamos lutar na Comissão In-
terdisciplinar para que seja apro-
vada nossa proposta e mobilizar a
categoria para pressionar, isso é
importantíssimo. Depois, no Con-

gresso Nacional. Nós só temos
dois representantes contra nove
de todos os tribunais superio-
res, CNJ, CJF, todos os conse-
lhos nacionais superiores, e te-
mos um representante da Fena-
jufe e um representante do sin-
dicato de Brasília, então os tra-
balhadores já são minoritários.
É importante buscar a paridade.
Pela minha experiência, ano elei-
toral ajuda bastante. É um ano
em que as pressões acontecem,
é um ano em que nós temos na
Justiça Eleitoral também um
mote importante, uma ajuda im-
portante para aprovação dos pla-
nos. Já aconteceu de conseguir-
mos obter vitórias em função dis-
so, como aconteceu a respeito
ao 11,98%, então acreditamos
sim que o ano que vem é um ano
profícuo para que nós aprove-
mos um Plano de Carreira para
os servidores.

Discutir salário com os tri-

bunais não é a questão mais difícil,

justamente porque você gera uma

acomodação quando coloca as pes-

soas com os salários mais altos.

Acho que os tribunais tem inte-

resse em que a gente tenha níveis

salariais altos para nos manter aco-

modados, fora das ruas, e  poder

controlar melhor. Agora discutir

condições de trabalho, que é a

questão principal, discutir ascen-

são dentro da carreira, discutir

critérios para distribuição de fun-

ções comissionadas, discutir que-

sitos para distribuição das gratifi-

cações e como é que você avalia

chefias que tem gratificações para

poder fazer o controle de traba-

lho e não de pessoal – ao contrá-

rio do que algumas administrações

pensam. Então é a avaliação 360,

para a gente poder fazer a avalia-

ção de chefia. Essa é uma questão

cara nessa discussão e que a gente

corre o risco de perder em troca

de moeda de barganha que seria

uma nova tabela salarial. A gente

tem feito algumas discussões no

Rio Grande do Sul com a base da

categoria e temos resoluções que

trazemos para esta plenária e que

consideramos que deve ser trata-

do pela Fenajufe como políticas

permanentes dentro do Judiciário

Federal. Essas políticas permanen-

tes passam por algumas áreas que

seriam gênero, etnia, livre orien-

tação sexual e a questão dos por-

tadores de necessidade especial.

O que a gente percebe é que inva-

riavelmente existe uma receptivi-

dade grande das plenárias onde a

gente apresenta a proposta des-

sas políticas permanentes – e a

gente já faz isso há seis anos – as

pessoas levantam, batem palmas.

Eu acho importante citar que, em

6 anos, nós temos um acúmulo de

8 minutos e meio de discussão.

Foi esse o tempo que a gente teve

pra defender por três vezes as

três teses que a gente trouxe. As

pessoas aprovam integralmente a

tese, sem ressalvas, e concordam

– também em tese –  com aquilo

que está colocado. Só que nem uma

linha disso sai do papel. Nem na

diretoria de base nem na Federa-

ção. A questão de gênero, de et-

nia, de livre orientação sexual e

PPDs tem que estar dentro da dis-

cussão de todo o Plano de Car-

reira e no plano de lutas. Não

propomos que se aprovem aqui a

descriminalização do aborto ou as

cotas raciais, mas que a Fenajufe

assuma com a categoria a respon-

sabilidade que ela tem de promo-

ver essas discussões e tome par-

tido sobre esses temas. A gente

precisa fazer essa discussão, ape-

sar de serem temas polêmicos.

Essas questões suscitam o precon-

ceito que muitos dirigentes sindi-

cais têm. O fato de eu ser uma

pessoa avançada do ponto vista sin-

dical não significa que eu tenha todo

o resquício cultural da sociedade

católica, monogâmica, sexista e

machista tem. Agora, sobretudo o

que acontece é o medo da reação

da base da categoria. Quando se

discute livre orientação sexual, co-

tas, igualdade de direitos vai se

provocar, sem dúvida, uma reação.

Se os sindicatos não enfrentarem

isso, estão sendo demagógicos

porque fazem o discurso da mu-

dança da sociedade quando não

enfrenta a sociedade que está aí.

Rogério Fagundes de Assis
Sindjufe-BA – Coordenador Jurídi-
co e Parlamentar da Fenajufe (CTB)

“Discutir salário

não é o mais difícil”

Ana Naiara Malavolta (de verde, no
centro da foto)
Técnica Judiciária da TRT da 4ª Re-
gião – Representante sindical de base
do Sintrajufe-RS –  Coletivo Viva Voz
(CUT)

Texto e fotos

Henri Figueiredo
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Houve avanços principalmen-
te no que se refere a pacificação de
questões que estavam polêmicas. Por
exemplo, quanto à questão da par-
ticipação ou não na Comissão Ges-
tora do Plano de Carreira. Outro
ponto polêmico que ficou decidido
também era a da necessidade ou não
de diploma de curso superior para
os técnicos judiciários. Sempre a
questão do dinheiro no bolso fala
alto. Mas os servidores tem que
ter a consciência de que dinheiro
no bolso se tem hoje, mas o Plano
de Carreira é um patrimônio a ser
construído para o resto da vida. No
nosso entendimento temos que ter
calma para construir um ótimo Pla-
no de Carreira sem, contudo, des-
cuidar das reposições das perdas
salariais. No atual momento, o foco
de interesse é realmente fazer um
Plano de Carreira e não a repetição
de uma tabela que atenda sim inte-
resses financeiros mas não vise as-
segurar um futuro para a carreira.
Quero colocar como ponto de pre-
ocupação é que se nós tivermos que
fazer uma mobilização de greve para
aprovar esse Plano de Carreira, nós
vamos trabalhar debaixo de uma lei
de greve da iniciativa privada que
traz em si muito mais rigor e exi-
gências para o movimento grevista
do que a liberalidade que tínhamos
dentro da Constituição, até mesmo
pela falta de regulamentação. Isso
vai exigir de parte da categoria muita
mobilização e de parte dos sindica-
tos extrema responsabilidade para
que as entidades não sejam penali-
zadas com multas severas que ge-
ralmente são impostas aos sindica-
tos da iniciativa privada que não tri-
lham os caminhos determinados pela
Lei de Greve.

Joaquim Castrillon
Presidente do SindiQuinze
– Campinas – SP (UGT)

Greve terá rigores

Avalio que houve um retro-
cesso com relação ao nosso pla-
no. Nós debatemos muito, fize-
mos seminários no Rio de Janei-
ro, fizemos seminário nacional,
não perdemos um seminário re-
gional e para nossa surpresa fi-
camos sabendo que a Comissão
Interdisciplinar do STF convocou
nossos representantes para uma
reunião pouco antes da XV Ple-
nária. Eles se reuniram com os
interlocutores do Supremo e a
informação é que o STF não ha-
via acatado vários pontos do
nosso encaminhamento. Então
considero a necessidade de novo
realinhamento das nossas forças,
porque isso prejudicou o anda-
mento da própria plenária. E tam-
bém porque nós saímos de lá sem
votarmos o Plano de Lutas. O
Rio de Janeiro e o Rio Grande
do Sul apresentaram teses exce-
lentes com pontos que abordam
a questão dos oficiais de justiça,
os agentes de segurança, os téc-
nicos e o nosso encaminhamen-
to com relação ao Núcleo de Tec-
nologia da Informação. Conside-

É preciso realinhar forças
Acho que houve avanços na

XV Plenária pelo fato de a gente

ter encaminhado as propostas mais

concretas para a construção do

Plano de Carreira e porque entra-

mos em consenso na maioria das

propostas que foram encaminha-

das. Quase todas as propostas do

Grupo de Trabalho (GT) foram ra-

tificadas pela plenária. Eu vejo pe-

quenas modificações, mas do pon-

to de vista geral se avançou mui-

to, como nas questões de defini-

ção do cargo do oficial de justiça.

A discussão de se tornar o técni-

co um cargo de terceiro grau é

um pouco equivocada porque não

se avalia bem as consequências dis-

so. Isso poderia levar o Judiciário

a terceirizar pratica mente toda a

estrutura de cargo de nível médio

e aí estão incluídos seguranças,

mecânicos e técnicos de informá-

tica. E também há o equívoco de

imaginar que se o cargo de técni-

co passar para nível superior ele

vai acompanhar a base salarial do

cargo de analista. Isso não vai acon-

tecer. Vejam o que aconteceu na

Vera Lúcia Pinheiro dos Santos

Diretora do Sisejufe

Coordenadora do Departa-

mento Jurídico (CUT)

ramos irrenunciáveis os nossos
pontos, que já tinham sido enca-
minhados anteriormente, inclusive
na Reunião Ampliada que houve
em Brasília, e mostramos a nos-
sa indignação com o  que acon-
teceu em Manaus – o fato de sair-
mos sem um Plano de Lutas vo-
tado. No meu entendimento,
nossos interlocutores da Fenaju-
fe junto ao Supremo, que são
minoria, são sempre vencidos.
Acho que há um risco de que o
Plano de Carreira se torne, no-
vamente, uma tabela salarial. A
CUT, que sempre esteve do lado
do servidor, tem um papel mui-
to importante. No ano que vem
o quadro de eleição no país e de
eleição para a coordenação da
Fenajufe, que vai ser muito impor-
tante. Se não lutarmos muito, as
questões eleitorais podem enges-
sar o Plano de Carreira.

Algumas coisas são inegociáveis
Polícia Federal. Voltando à plená-

ria, um dos avanços é o veto de

indicação de funções comissionadas

para pessoas de fora dos cargos.

Especificamente requisitados. A

Comissão Interdisciplinar do STF

já decidiu que 80% dos cargos em

comissão serão necessariamente

dos servidores da carreira. Outro

avanço foi o valor das gratificações.

Tanto das gratificações de ativida-

de judiciária como gratificações de

atividades externas de oficiais de

justiça. Também as gratificações de

atividades de segurança, dos agen-

tes. Elas incidem sobre o último

padrão do vencimento. Então, se

o servidor entrou hoje ou está no

fim de carreira, o valor das gratifi-

cações vai ser o mesmo. A plená-

ria avançou também na criação de

mais duas áreas de atividades do

Judiciário: na carreira judiciária,

com a área de Tecnologia da Infor-

mação; e na área de Segurança Ins-

titucional. Isso é importante, por-

que em ambos o s setores a  a ter-

ceirização tem avançado muito. O

fato de ter eleições o ano que vem

talvez seja um fator que até ajude,
tendo em vista que a gente tem uma
avaliação de que o governo talvez
não vai enfrentar tantos servido-
res públicos. Desde o ano passa-
do, o governo já tinha assinado
vários acordos de reajustes salari-
ais com várias categorias do funci-
onalismo público e tem honrado.
É claro que nó s não vamos ganhar
tudo que nós pedimos. Mas algu-

mas coisas são inegociáveis, como

a manutenção do cargo de técnico

judiciário, a não terceirização; ou

a inclusão das atribuições dos car-

gos na lei para que a gente tenha

segurança e não se fique à mercê

dos tribunais.

Não acho que seja o caso de
classificar a XV Plenária da Fenaju-
fe como retrocesso. Apesar de
todas as divergências,  o calendá-
rio está sendo cumprido. Mas pre-
ciso concordar que ainda não te-
mos um Plano de Carreira – por
enquanto temos mais um Plano de
Cargos e Salários. Nosso pro jeto
tinha 99 itens, caiu para 36. Tal-
vez a gente consiga avançar em al-
guns pontos importantes, com
relação ao PCS3. O plano está
andando, nunca é o projeto dos
nossos sonhos, mas é um projeto
real. E se ao final tivermos uma
nova tabela salarial, a gente vai ter
que chegar em 2010 e sentar de
novo para discutir pormenoriza-
damente a carreira, a gente tem
que continuar discutindo a carrei-
ra. Sobre o desenvolvimento da

Por enquanto, o que temos é um novo PCS
XV Plenária considero que houve
uma certa insensibilidade. Por exem-
plo,  novamente se discutiu a filia-
ção à CUT, uma discussão comple-
tamente extemporânea, porque só
o Congresso da Fenajufe pode de-
cidir isso. O Rio de Janeiro levou
para o Plano de Lutas a criação da
área de Tecnologia da Informação
que não foi votado. Perdemos tem-
po e não votamos o Plano de Lutas,
saímos apenas com um calendário
de lutas. A questão da redução da
jornada tem conseguido a adesão
de cada vez mais sindicatos. Houve
um equívoco da maioria das delega-
ções de retirar as 6 horas de den-
tro do Plano de Carreira, ainda no
ano passado. Considero que o fato
de 2010 ser ano eleitoral não vai
atrapalhar a votação de Plano de Car-
gos e Salários ou do Plano de Car-

reira. Em relação à federação, acho
que o  fato de ser ano de Con-
gresso da Fenajufe atrapalha. Temo
que as várias forças políticas em
lugar de priorizar a questão da
nossa carreira, acabem fazendo um
trabalho para a recomposição de
forças políticas internas. Aqui no
Rio, a gente vai trabalhar para que
isso não aconteça, para que se dis-
cuta a redução da jornada, para
promover nosso primeiro Seminá-
rio de Saúde do Trabalhador e As-
sédio Moral, vamos trabalhar pela
área de Tecnologia da Informação,
pelos oficiais de justiça e agentes
de segurança.

Roberto Ponciano – Diretor do

Sisejufe, Coordenador do De-

partamento de Imprensa,

Diretor de Formação da CUT

Valter Nogueira Alves

Diretor e coordenador

Financeiro do Sisejufe

Coordenador de Formação

Política e Organização

Sindical da Fenajufe (CUT)
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A isonomia dos chefes de

cartório, o concurso nacional de

remoção e a criação de novos

cargos para a Justiça Eleitoral fo-

ram os pontos centrais da reu-

nião realizada no dia 16 de ju-

nho na sede do Tribunal Superi-

or Eleitoral (TSE), em Brasília.

Os diretores do Sisejufe Válter

Nogueira Alves e Roberto Pon-

ciano cobraram da secretária

Gestão de Pessoas do TSE, Ana

Cláudia Braga, soluções para os

três assuntos. “O fato de ter

havido a reunião com a Secreta-

ria de Gestão de Pessoas não

anula o pedido de audiência do

Sisejufe com o ministro Joaquim

Barbosa, relator de dois destes

três processos. Assim que con-

seguirmos agendar retornaremos

a Brasília para conversar com o

ministro”, explica Ponciano.

Isonomia dos chefes de

cartório – Segundo Ana Cláu-

dia Braga, o processo se en-

contra na assessoria jurídica

da Direção Geral do TSE,

aguardando parecer. Em um

determinado momento o mi-

nistro chegou a indagar sobre

a possibilidade de uma propor-

cionalidade dependendo do

quantitativo de trabalhos por

cartório, mas esta proposta já

foi deixada de lado. A secre-

tária informou que continua a

proposição da isonomia com

base na FC6. O estudo do

impacto orçamentário foi rea-

lizado. Após o levantamento

da assessoria jurídica sobre a

viabilidade, o ministro Joaquim

Barbosa deliberará pela apre-

ciação no CNJ e posterior en-

vio ao Congresso. Segundo a

secretária, não há previsão de

data para o envio. “Tentare-

mos conseguir uma previsão na

próxima reunião com o próprio

ministro”, afirma Valter Alves.

Concurso Nacional de Re-

moção – A secretária informou

que se encontra na mesa do mi-

nistro Joaquim Barbosa. A pre-

visão inicial de ser realizado era

em agosto, mas agora deverá

ocorrer no segundo semestre.

Como não tem impacto orça-

mentário esse assunto dever ter

mais facilidade para que a reso-

lução saia com brevidade. A se-

cretária vai se reunir com o dire-

tor geral do CJF, para conhecer

como é realizado o processo na

Justiça Federal. O ministro já pe-

diu ao corpo técnico do TRE uma

minuta para ele dar o parecer e

publique a resolução para que do

primeiro concurso de remoção.

Criação de novos cargos –

A secretária informou que será di-

vidido em duas fases. Na primei-

ra, serão os cargos necessários por

conta da defasagem entre o perí-

odo da sanção da Lei 10.842/

2004, que criou o quadro dos

cartórios  (um analista e um téc-

nico, como quadro mínimo) e os

cartórios criados depois da lei sem

a previsão dos cargos). Estes de-

vem ter mais facilidade para se-

rem aprovados no CNJ por que

decorrem de uma imprevisão le-

gal, já que as zonas eleitorais são

criadas por ato do TSE e os car-

gos por lei do Executivo. “O défi-

cit é grande, o que sacrifica os ser-

vidores. Muitos são realocados da

secretaria ou de outras ZEs para

cobrir as novas. A primeira fase,

depois de estudos de impacto or-

çamentário, deve ser de mais fácil

aprovação”, avalia Ponciano

Há também um estudo para

se criar futuramente mais um car-

go de técnico para cada Zona Elei-

toral e também para preencher

os déficits nas secretarias com a

expansão da Justiça Eleitoral em

todo o país. Os diretores do sin-

dicato avaliaram como muito po-

sitiva o encontro e agradeceram

a presteza da secretaria em re-

passar as informações. Eles

aguardam agora a reunião com o

Sisejufe se reúne com secretária de Gestão de Pessoas do TSE

Foram discutidos isonomia de chefes de cartório, concurso de remoção e criação de cargosJustiça Eleitoral

*Da Redação.

A direção do Sisejufe ainda

luta para rever a lotação de uma

servidora de Campos transferi-

da contra sua vontade. A políti-

ca de relotação da Justiça Fede-

ral, confirmada pelo Conselho

Consultivo, tem provocado

grande revolta entre o funcio-

nalismo.

Na última reunião do con-

selho, o sindicato conseguiu can-

celar a remoção compulsória de

uma servidora que tinha uma

doença crônica. A outra colega,

todavia, lotada há anos em Cam-

pos, que cuida da mãe doente,

foi considerada “apta” a ser re-

alocada contra à vontade em

qualquer cartório que o diretor

do Foro desejasse. A desculpa

de que a cidade tem servidores

demais cai por terra quando um

servidor acaba de ser encami-

nhado do Tribunal Regional Fe-

deral (TRF) para a Administra-

ção em Campos. Sob o manto

da impessoalidade, os juízes têm

“discricionariedade”, ou melhor,

Servidores de Campos solidários com funcionária transferida à força
as mãos livres para lotar e rea-

locar os servidores da maneira

que quiserem.

Essa servidora pediu recon-

sideração da decisão e o Siseju-

fe está à disposição para entrar

com uma liminar se for necessá-

rio. Todo e qualquer servidor

que for relotado sem justificati-

va deve procurar o sindicato. Li-

gue (21) 2215-2443.

Carta do leitor

 E se fosse com você?*

Empatia significa, segundo o

Aurélio, “tendência para sentir o

que sentiria, se estivesse em situ-

ação vivida por outra pessoa”.

Procurei no dicionário uma pala-

vra que define perfeitamente bem

um sentimento que eu faço ques-

tão que me acompanhe. Com cer-

teza, não sinto a dor do outro,

mas me coloco em seu lugar e

imagino a dor que seria (...).

No caso da minha colega

Ana Teresa, da 2ª Vara Federal de

Campos, isso foi além. Para aque-

les que ainda não sabem o que

ocorreu, resumo o que vi e ouvi

nos últimos dois meses (...): uma

servidora competente e honesta,

além de tantas outras qualidades

pessoais e profissionais, que nas-

ceu e sempre viveu em Campos

dos Goytacazes, lotada na Subse-

ção Judiciária de Campos há cer-

ca de oito anos, é, de uma hora

para outra – isso mesmo! –, es-

colhida, sem qualquer critério le-

gal, para ser colocada à disposi-

ção da Direção do Foro, para en-

tão ser relotada para o Juízo com

maior carência de vagas, o que

pode ser qualquer um da Seção

Judiciária do Rio de Janeiro.

Tudo isso porque a um Juiz

Federal Substituto promovido au-

torizaram levar servidores de sua

confiança, mesmo estando a Vara

de destino com lotação ideal (...).

Estou, ainda, estarrecida.

Várias indagações indignadas não

saem da minha cabeça – se alguém

puder me responder: Não há ou-

tra maneira de se equilibrar os

quantitativos de pessoal das Varas

e Juizados? Por que não proibir o

magistrado de levar servidores para

Juízos com lotação máxima?

Por que antes de se por em

prática tais normas, não as re-

gulamentaram por completo,

criando critérios objetivos para

a escolha dos servidores (...)

Não pensaram nas vidas dos ser-

vidores que serão afetados por

tais normas. Não se ensina “em-

patia” nas universidades.

Outro ponto se revela: o

interesse da Administração Pú-

blica não tem limites, suplanta

até a dignidade da pessoa hu-

mana! É simples: a Ana tem mãe,

irmãos, sobrinhos, amigos, tudo

o mais que todos nós temos e,

além de tudo, perdeu o pai pou-

co antes desses fatos. Ela não é

só uma matrícula – frase que co-

piei de alguém.

Não é sentimentalismo (e se

for? há algo errado? Pode ser, é

raro nos dias atuais). (...)Uma

coisa é passarmos no concurso,

sabendo que podemos ser lota-

dos em qualquer lugar da Seção

Judiciária. Outra coisa é sermos

lotados nesse local determinado,

decidirmos lá nos fixar e, a par-

tir de um determinado momen-

to, não termos garantia de per-

manecer em lugar algum.

Então, por fim, anoto que,

de coração partido e constran-

gida, que possuía uma colega de

trabalho alegre e extremamente

saudável. Hoje, vejo desespero

e sua saúde visivelmente com-

prometida. Faça o seu exercício!

E se fosse com você?

*Carta de 9 de junho de

2009 enviada ao sindicato em

solidariedade a servidora de

Campos. O emitente não quis

assinar o texto temendo ser o

próximo a sofrer uma transfe-

rência contra sua vontade.

Valter: “Tentaremos uma previsão de data da reunião com o ministro”

ministro Joaquim Barbosa para

tentar agilizar estes três pedidos.

Na ocasião o sindicato convidou

também a secretária para pales-

trar no futuro seminário de saú-

de do trabalhador do Sisejufe.
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O Sisejufe obteve duas vi-

tórias em mandados de injjun-

ção. Uma com o MI 840, im-

petrado no Supremo Tribunal

Federal (STF), que permite a

aposentadoria especial de agen-

tes e inspetores de segurança

sindicalizados e outra com o MI

1.052, para todos os filiados

que trabalham sob condições

que prejudicam a saúde ou a in-

tegridade física com o mesmo

benefício.

No caso do MI 840, a de-

cisão foi proferida pelo ministro

Celso de Mello que aplicou o Ar-

tigo 57 da Lei 8.213/1991, mas

será objeto de embargos de de-

claração para que o STF escla-

reça o período exato em que o

agente/inspetor terá que traba-

lhar nesta atividade, pois a le-

gislação apresenta os tempos es-

peciais de 15, 20 e 25 anos.

Vitórias: dois mandados de injunção garantem
aposentadoria especial a servidores sindicalizados

Agentes e inspetores de segurança e quem trabalha sob condição prejudicial são beneficiados

Para o MI 1.052,  a minis-

tra Carmen Lúcia também apli-

cou a Artigo 57 da Lei 8.213.

A assessoria jurídica do sindica-

to analisa se há necessidade de

embargos declaratórios para o

esclarecimento complementar de

alguma questão. A decisão be-

neficia apenas os filiados, que

poderão usá-la como regula-

mentação no momento em que

preencherem os requisitos

Em relação aos agentes, o

sindicato recomenda aos associ-

ados que forem se aposentar com

regras menos benéficas ou que

já tenham 25 anos de atividade

que aguardem até o esclarecimen-

to final do mandado de injunção,

o que deverá ocorrer em breve.

Embora o sindicato já tenha

garantido 25 anos na atividade

especial (sem necessidade de tem-

po adicional), com redução em

dez anos no tempo total de con-

tribuição do homem e cinco anos

de redução no tempo de contri-

buição total da mulher, a deci-

são técnica mais adequada de-

veria fixar o período total em 20

anos de atividade especial.

O próximo passo é provo-

car o STF para que apresente a

definição do tempo exato de ati-

vidade, partindo da aplicação

combinada da Lei Complemen-

tar 51/1985 com a Lei 8.213,

o que levaria à fixação dos perí-

odos máximos de atividade e

contribuição para 20 anos. Em

outras palavras: a solução téc-

nica mais adequada exige ape-

nas 20 anos de atividade, sem

tempo de contribuição comple-

mentar, apesar da tendência do

STF adotar o prazo único de 25

anos na atividade, fruto de man-

dados de injunção anteriores que

julgaram casos de insalubridade,

como o MI 721.

A possibilidade de aposen-

tadoria com tempo total de 35

anos para homem e 30 anos

para mulher continua existindo,

para os casos em que o servi-

dor, por ter ingressado na car-

reira mais tarde, não obtenha *Da Redação.

A direção do Sisejufe reto-

mou a mobilização da categoria

pela aprovação do Plano de Car-

reira com a realização de várias

assembleias. O ponta-pé inicial

foi a reunião, no dia 22 de ju-

nho, em frente do Tribunal Re-

gional do Trabalho (TRT) da Rua

do Lavradio, no Centro. Na oca-

sião, o diretor do sindicato Ro-

berto Ponciano deu informes

sobre o andamento do antepro-

jeto em elaboração pela Comis-

são Interdisciplinar. Após ser

analisada pela categoria, a pro-

posta final será levada ao Con-

selho Nacional de Justiça (CNJ)

para, em seguida, ser enviada ao

Congresso Nacional. O diretor

do sindicato aproveitou também

para convocar todos os servido-

res a participarem no dia 14 de

agosto do Dia Nacional de Para-

lisação pelo Plano de Carreira.

“Foram dados informes so-

bre o andamento do Plano de

Carreira e os trabalhadores fo-

ram convocados para a assem-

bleia geral a ser realizada breve-

mente, na qual discutiremos as

Sisejufe retoma mobilização pelo Plano de Carreira

posições do Rio sobre a carreira

e elegeremos os servidores para

a reunião ampliada da Fenajufe

que vai discutir a carreira e aca-

bar de debater o plano de lu-

tas”, explicou Ponciano.

Em seguida, no dia 23 de

junho, foi a vez dos servidores

Justiça Federal, na Avenida Ve-

nezuela. O diretor do sindicato

Roberto Ponciano expôs as difi-

culdades do encaminhamento

das negociações do anteprojeto.

Entre as questões mais polêmi-

cas é  a proposta de substituir o

cargo de técnico judiciário, cujo

grau de escolaridade é de 2º

grau, por um que passaria a exi-

gir o nível superior para a en-

trada no serviço público. O tam-

bém diretor do sindicato Ricar-

do de Azevedo Soares destacou

a importância da participação da

categoria nas assembleias para

discutir a proposta de Plano de

Carreira.

“Os servidores precisam se

mobilizar para enfrentar mais lu-

tas. Criar um cargo de nível su-

perior em detrimento ao de téc-

nico judiciário de 2º grau terá

reflexos no futu-

ro da carreira e

na realização de

novos concursos

públicos. É uma

forma de se fe-

char a porta

para a maioria da

população que

não tem nível su-

perior e pensa

em fazer um con-

curso”, avaliou

Ponciano.

Os dirigen-

tes do Sisejufe

ressaltam o risco

que o projeto do

Plano de Carrei-

ra tem corrido. Segundo eles, é

preciso evitar que a discussão

leve o plano a se tornar “um

grande tabelão salarial com a re-

tirada de direitos e com refe-

rências apenas para os salári-

os”. “Temos que defender a car-

reira, brigar pela ascensão fun-

cional e evitar a terceirização”,

afirmou Soares.

No dia 24 de junho, a di-

reção do Sisejufe se reuniu com

servidores da Justiça Federal da

Rio Branco e com os da sede do

Tribunal Regional Eleitoral (TRE).

No dia 25, foi a vez dos servi-

dores do Tribunal Regional Fe-

deral (TRF) e do Núcleo de Tec-

nologia da Informação e Comu-

nicação (TIC) realizarem reuni-

ões. Fechando o calendário, o

Núcleo de Aposentados e Pensi-

onistas no dia 30.

O Departamento de Saú-

de do Sisejufe realiza, nos dias

19 e 20 de agosto, o Seminá-

rio “Saúde do Trabalhador e

Assédio Moral”. O objetivo

do evento é discutir com a ca-

tegoria do Judiciário Federal as

doenças laborais e combater

as suas causas, como as más

condições de trabalho, o ex-

cesso de atividade e o assédio

moral. A ideia também é de-

senvolver estratégias para a as-

sistência à saúde do trabalha-

dor e a transformação das con-

dições que provocam doenças.

    O Departamento de

Saúde avalia que muitos pro-

blemas  que afetam os traba-

lhadores são relacionadas às

condições e organização do lo-

cal de trabalho. E que dores

pelo corpo e até sofrimentos

psíquicos muitas vezes são tra-

tados como problemas indivi-

duais, externos ao exercício da

profissão. Entretanto, é neces-

sário que as doenças sejam

percebidas como inerentes às

condições de trabalho.

Departamento de

Saúde promove

seminárioMax Leone*

Ricardo de Azevedo Soares

*Da Redação.

Sindical

vantagem em preencher 25 (ou

20) anos de atividade de risco.

Para evitar dúvidas na exe-

cução do julgado, o Sisejufe tam-

bém pede a afirmação expressa

de que para a aposentadoria es-

pecial não será exigida idade mí-

nima e serão garantidas a pari-

dade e a integralidade.
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Prata da Casa

Da caserna para o mundo do samba
RAFAEL VIANA SOUSA

Max Leone*

O samba carioca quase per-
de um de seus promissores re-
presentantes para a vida militar.
Ainda adolescente, seguir a dura
disciplina da caserna era o obje-
tivo maior para o atual técnico
judiciário do Tribunal Regional
Eleitoral (TRE) Rafael Viana Sou-
sa, de 25 anos. Os quatro anos
em que passou no Colégio e na
Escola Naval foram suficientes,
no entanto, para ele perceber
que não era a vida que ele que-
ria, além de não combinar mui-
to com o seu jeito e com o san-
gue de músico e de compositor
que já corria em suas veias. Mas,
os anos de escola militar não fo-
ram de todo ruins. Nesse tem-
po, o sambista aprendeu a com-
por músicas, diante da necessi-
dade de se apresentar nos festi-
vais que rolavam por lá.

“A vida lá era muito certinha
e eu gostava de farra. Mas, foi
quando comecei a compor para
me apresentar nos festivais inter-
nos da canção. Tinha que ter ma-
terial próprio. Apesar de serem
militares, os juízes julgadores gos-
tavam mesmo era dos sambas que
apresentávamos”, lembra, diver-
tindo-se com a história.

Rafael Sousa é mais um per-

sonagem que o Projeto Prata da
Casa apresenta aos servidores do

Judiciário Federal do Rio. Inicia-
tiva do Departamento de Forma-

ção, Cultura, Esporte e Lazer do

Sisejufe, o Prata da Casa tem por
objetivo descobrir, divulgar e dar
espaço a servidores e servido-
ras que possuem talentos artís-
ticos fora da repartição do ser-
viço público.

Atuando profissionalmente,
desde dezembro de 2008, o
cantor, compositor e instrumen-
tista começou cedo a se interes-
sar pela música. Logo aos sete
anos de idade já estudava vio-
lão. Mas sem saber o porque,
talvez por estar de saco cheio,
aos 11 anos, largou o estudo do
instrumento. Só retomou nove
anos depois, quando, com 20
anos, voltou a abraçar a viola.
Nessa época já tinha descober-
to o quanto gostava de samba.

“Não sei explicar o que hou-
ve. Da mesma forma que comecei
a estudar cedo, parei. Tempos de-
pois retomei os estudos, mas pas-
sei a me interessar pelo cavaqui-
nho e violão de sete cordas, que
têm mais a ver com samba”, expli-
ca Rafael que também toca banjo
e instrumentos de percussão.

A influência musical, co-
menta o servidor, pode estar
em laços familiares. Ele é so-
brinho do músico Paulo Onça,
que mesmo sendo de Manaus,
emplacou o samba enredo do
Sangueiro de 1998, “o Parin-
tins, a Ilha do Boi-Bumba”. O
tio é compositor da escola de

samba Vitória Régia de Ma-
naus, onde já venceu 14 vezes
a disputa. “Mesmo ele estan-
do distante, acaba sendo um
influência, né?”, ressalta. Mas
o que sempre fez a cabeça do
jovem sambista são nomes
como de João Nogueira, Can-
deia, Cartola, Luiz Carlos da
Vila e Moacir Luz, entre ou-
tros, bambas da Música Popu-
lar Brasileira (MPB). Todos aca-
bam ajudando na hora de com-
por suas canções que passam
pelo samba de raiz, pelo baião
e o samba-enredo. “São as mi-
nhas grande influências. Gos-
to muito de samba antigo”,
afirma Rafael.

O primeiro CD - “Novos

Sambas Pendem Passagem” - do

técnico judiciário do Tribunal

Regional Eleitoral (TRE) Rafa-

el Viana Sousa, já está na rua.

E o lançamento oficial acon-

tecerá dia 5 de julho. O tra-

balho contem 11 músicas de

autoria do próprio servidor

entre samba de raiz, baião e

samba-enredo. O show de lan-

çamento acontece no Bar do

Seu Zé, que fica na Rua Ge-

neral Cláudio 362, em Mare-

chal Hermes, a partir das 14h.

“Brincadeiras à parte,

esse é o meu primeiro disco,

recém gravado, no qual você

encontra Sambas de minha au-

toria que homenageiam gran-

des nomes como Noel Rosa, o

grande violonista de 7 cordas

Voltaire, pessoas queridas

como Vanessa e Iara, a pró-

pria cidade do Rio de Janeiro

e trazem um pouco

de sonhos e claro, al-

guma malandragem,

o que não poderia fal-

tar. Com um baião,

um samba-enredo e

9 sambas diversos, é

assim que peço pas-

sagem”, relata em

seu blog

(www.dorafaelviana.

blogspot.com), sem-

pre com novidades. As músicas

do CD: Meu mal foi ser educado,

Quem mais perdeu, Caia na roda,

Jogos de azar, Cidade amor, Rosa

Se você é servidor sindicalizado, tem veia artística, seja em

que área for, e quer um espaço para ver seu trabalho divulgado,

entre em contado com o Sisejufe. Quem sabe o próximo perso-

nagem do Projeto Prata da Casa não seja você. Envie seu contato

com alguns detalhes de seu trabalho para

imprensa@sisejufe.org.br.

Mas devido a grande sucesso do projeto já temos um fila de

espera para as próximas publicações.

Servidor do TRE desde ou-
tubro de 2007, Rafael Sousa atu-
almente está lotado na Seção
Administração de Edifícios (Se-
adi) da Secretaria de Serviços
Gerais do tribunal. Lá, os cole-
gas de trabalho dão a maior for-
ça ao jovem músico, que ainda
encontra tempo para fazer o
curso de Engenharia de Produ-
ção na Universidade do Estado
do Rio de Janeiro (Uerj). De
acordo com o compositor, todo
mundo sabe na ponta da língua
as letras de suas músicas.

“Na apresentação que fiz no
encerramento da Semana Ambi-
ental no auditório do TRE, no dia

Primeiro CD será lançado dia 5 de julho

Agenda de apresentações
Descoberta de talento

5 de junho, todo mundo cantou
junto comigo. O pessoal sabia as
letras direitinho!”, lembra.

A conciliação do trabalho
no TRE, com os estudos e a
música é difícil. Mas ele assegu-
ra que não deixa a peteca cair.
“Estudo de manhã e trabalho à
tarde. Shows, eu só consigo fa-
zer mesmo sábados e domingos
e algumas vezes às sextas à noi-
te. Durante a semana fica muito
difícil. Todo tempinho que sobra
tento dormir para recarregar as
baterias”, brinca.

*Da Redação.

Roda de samba: Rafael na II Semana Ambiental do TRE com Reinado (surdo), Bruno (pandeiro), Tunico Mamede (saxofone) e J. Magno (violão)

Bambas do samba: Rafael Sousa entre J. Magno e Voltaire 7 cordas

05/07 - Laçamento do CD "Novos sambas pedem passagem” –

Bar do Seu ZÉ na Rua General Cláudio 362, em Marechal

Hermes – 14h

12/07 – Vila Valqueire – Encontros Musicais –12h

19/07 – Marechal Hermes – Marechal Rio – 14h

22/08 – Vila Valqueire – Château Anaiza – 19h

(Festa fechada)

do meu carnaval, Terra de Noel,

Iara, Voltaire na roda, União, Vou

beber desse Caneco.

Foto: acervo do artista


